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AO JUÍZO DO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE 

BELO HORIZONTE/MG 

 

   

  Autos nº: 5059535-25.2021.8.13.0024 

  

  

  

  

   

A CÁRITAS BRASILEIRA REGIONAL MINAS GERAIS, organização líder da 

parceria que forma a Entidade Gestora de parte dos recursos do Anexo I.1 do Acordo 

Judicial para a Reparação Integral Relativa ao Rompimento das Barragens da Vale S.A., 

já qualificada nos autos registrados sob o n. 5059535-25.2021.8.13.0024, vem expor o 

que se segue.  

   

A execução da Proposta Definitiva para gestão de parte dos recursos do Anexo 

I.1 do Acordo Judicial para a Reparação Integral Relativa ao Rompimento das Barragens 

B-I, B-IV e B-IVA, da mina Córrego do Feijão de propriedade da Vale S.A. (“AJRI”), vem 

ocorrendo com importantes avanços que, em síntese, garantiram que todas as Regiões 

atingidas já estejam discutindo projetos, linhas de crédito e microcrédito, e a maioria 

delas já os tenha definido, partindo agora para o processo de contratação e execução.  

  

Todavia, alguns desafios relativos à estruturação do Anexo I.1, já apontados na 

Proposta Definitiva, ainda prosseguem, como é o caso da demanda por pagamento 

aos integrantes da Estrutura de Governança Popular, explicitada na p. 65 da Proposta 

Definitiva.  

  

Tendo em vista ser uma reivindicação antiga e particularmente importante para 

as pessoas atingidas, ao longo da implementação do projeto, a Entidade Gestora, em 

constante e intenso diálogo com as conselheiras e conselheiros componentes da 

Estrutura de Governança Popular, vem recebendo questionamentos e dúvidas acerca 

da possibilidade de pagamento – independentemente da modalidade – a essas pessoas 

atingidas que dedicam tempo às atividades da reparação.  

  

Por sua vez, a Entidade Gestora vem explicando que não possuí competência 

para deliberar sobre o tema, haja vista a ausência de tal previsão ou função no Edital e 

Termo de Referência de sua contratação.   

  

Porém, considerando seu papel de gestora e apoiadora das pessoas atingidas 

na execução do Anexo I.1, a Entidade Gestora reforça às comunidades que apresentou 

duas manifestações sobre esse tema às Instituições de Justiça (Defensoria Pública e 

Ministério Público estaduais de Minas Gerais e Ministério Público Federal). Nessas duas 

oportunidades, a Entidade Gestora sustentou a possibilidade de pagamento, 

apresentando alternativas de modalidades e formas (documentos anexos). Além disso, 
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é feita a exposição de dois ofícios das Instituições de Justiça, nos quais elas abordam 

o pagamento (documentos anexos).  

  

Uma vez que constantemente abordada acerca das dificuldades enfrentadas 

pelas pessoas atingidas e instada a dar explicações ou encontrar soluções, a Entidade 

Gestora oficiou às Instituições de Justiça, em 27 de julho p.p., solicitando que a 

manifestação anunciada por elas por meio do Ofício Conjunto IJs nº 45/2026 fosse 

apresentada, a fim de suprir os anseios das conselheiras e conselheiros da Estrutura de 

Governança Popular do Anexo I.1.  

  

Finalmente, mas não menos importante, a Entidade Gestora recebeu a 

solicitação para que apresentasse ao Juízo o abaixo-assinado de “Conselheiros/as da 

Governança do Anexo I.1, integrantes das Comissões de pessoas atingidas, integrantes 

do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e das demais organizações de 

pessoas atingidas” das diversas Regiões atingidas com reivindicações relacionadas ao 

pagamento às pessoas atingidas componentes da Estrutura de Governança Popular. 

Tal documento reforça as demandas reiteradamente apresentadas pela população 

atingida sobre o tema em diversas reuniões, em todas as Regiões atingidas.  

  

Dessa forma, no intuito de contribuir para o pleito das pessoas atingidas, 

a Entidade Gestora vem juntar aos autos os documentos relacionados ao tema, a 

fim de que o Juízo adote as providências necessárias à solução da questão e se 

colocar à disposição, como sempre fez, para contribuir para as melhores soluções 

técnicas para as necessidades e demandas das pessoas atingidas.  

 

Por fim, requer-se o cadastramento da nova procuradora Bruna dos Santos 

Camargos, OAB/MG nº 163.736, para fins de representação processual, conforme 
substabelecimento sem reserva de poderes anexo, com a respectiva atualização do 
cadastro processual para que as futuras intimações e publicações sejam realizadas em 
seu nome. 

  

Nesses termos  

Pede deferimento.  

  

Belo Horizonte/MG, 17 de agosto de 2026.  

  

  

  

Bruna dos Santos Camargos 

OAB/MG 163.736 
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SUBSTABELECIMENTO COM RESERVAS 

 

Substabeleço SEM reserva de poderes, na pessoa de BRUNA DOS SANTOS CAMARGOS, brasileira, 

advogada, inscrita na OAB/MG 163.736 os poderes que me foram conferidos por CÁRITAS BRASILEIRA 

REGIONAL MINAS GERAIS, para acompanhamento dos autos no 5059535-25.2021.8.13.0024. 

 

 

Belo Horizonte,17 de agosto de 2026. 

 

 

 

Carla M. F. de Magalhães Carvalho 

OAB/MG 117.063 

​  

Secretariado Regional Minas Gerais ∙ Rua Fornaciari, 129 ∙ Pedro II ∙ CEP 30.770-010 ∙ Belo Horizonte ∙ MG ∙ Brasil​
CNPJ Nº 33.654.419/0008-92 ∙ CNAS Nº 43.306/66 (20/12/66) ∙ Utilidade Pública Federal Nº 61.155 (14/08/67) 
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Ofício Conjunto n° 45/2026                                                                                                             
      Belo Horizonte, 09 de abril de 2026.

Aos Coordenadores,

Sr. Arísio Antônio Fonseca Júnior

Sra. Christiane Rezende

Coordenação Geral Colegiada - Anexo I.1

Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais - Entidade Gestora do Anexo I.1

 

Assunto: Manifestação quanto às demandas formuladas pela Entidade Gestora e orientação para a execução do Anexo I.1.

 

Prezados/as Coordenadores,

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e a DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS,  receberam, em 23 de março de 2026, o "Relatório Técnico da Entidade Gestora: Considerações e
Análises sobre a Divisão Intrarregional de Recursos do Anexo I.1", no qual a Entidade Gestora (EG), de parte dos recursos do Anexo I.1, do Acordo
Judicial para a Reparação Integral relativa ao rompimento das barragens da Vale S.A. na Bacia do Rio Paraopeba, apresenta cenários orçamentários e
metodologias de distribuição de recursos entre Conselhos e Setores locais, bem como aponta insuficiências na decisão tomada pelas Instituições de
Justiça (IJs) em 30 de janeiro de 2026 e propõe ajustes.

Além desse ofício, foi enviado o Ofício n. 010/2026, por meio do qual a EG solicita decisão institucional quanto à divisão de recursos
entre as instâncias da Governança do referido Anexo, apontando essa providência como condição necessária para a execução do cronograma. Demais
documentos recebidos estão referenciados no tópico I abaixo.

Por meio do presente, as IJs prestam as informações e esclarecimentos cabíveis, reafirmam as obrigações assumidas e legais da Entidade
Gestora, manifestam sua posição institucional quanto ao estado de execução do Projeto Piloto do Anexo I.1 e notificam formalmente a EG acerca das
consequências do descumprimento das metas e prazos estabelecidos.

 

I – DOCUMENTOS REFERENCIADOS NO PRESENTE OFÍCIO

Proposta Definitiva da Entidade Gestora;

Ata de Entendimentos;

Ofício n. 25/2025: Contribuição da Entidade Gestora ao debate e demanda pelo pagamento às pessoas atingidas pela participação na
Governança do Anexo I.1;

Ofício n. 002/2026: Apresentação de novo cronograma de execução da Proposta Definitiva;

Ofício 07/2026-EG: Nova proposta de cronograma para continuidade das atividades participativas com as pessoas atingidas na bacia
do rio Paraopeba e represa de Três Marias;

Documento intitulado 20260318_PROGRAMAÇÃO_LIVE_IJS: Live das Instituições de Justiça;

Ofício n. 010/2026: Decisão sobre divisão de recursos necessária à execução do cronograma.

 

II – DO HISTÓRICO DO RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL E DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS - ATA DE ENTENDIMENTOS E
CRONOGRAMA PACTUADO

A Entidade Gestora foi selecionada por meio de Edital de Seleção Pública, conduzido pelas Instituições de Justiça, para gerir, de forma
participativa, tecnicamente precisa e transparente, os recursos destinados ao Projeto Piloto do Anexo I.1. Sua Proposta Definitiva, homologada
judicialmente pela 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte em outubro de 2024, contempla o valor de R$ 326,7
milhões.

Em 28 de maio de 2025, as Instituições de Justiça e a Entidade Gestora firmaram a Ata de Entendimentos, documento que estabelece as
metas e os prazos para o cumprimento de cada ação do Anexo I.1, constituindo o referencial legal e contratual para a avaliação do desempenho da EG.
Na reunião realizada em 11 de fevereiro de 2026, as IJs reafirmaram que a Ata de Entendimentos é o instrumento base para qualquer avaliação e que,
na ausência de novo entendimento celebrado de comum acordo, nenhuma de suas cláusulas pode ser unilateralmente considerada inexigível ou
inaplicável.

Em 20/01/26, por meio do Ofício 002/2026, a EG apresenta uma série de considerações sobre o cumprimento de metas. No referido
ofício, em sua página 4, a EG afirma:

Outro fator que impõe alterações de cronograma é a divisão de recursos. Embora a
Entidade Gestora tenha atendido ao prazo de entrega de sua contribuição técnica
em 02.12.2025, ainda não houve retorno das Instituições de Justiça sobre o tema. A
Entidade Gestora pode, inclusive, entregar contribuições complementares e
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detalhadas para que haja uma decisão mais rápida. Porém, não é possível
prosseguir com o cronograma para as atividades participativas de definição dos
projetos e das linhas de crédito e microcrédito sem uma definição sobre a
distribuição dos recursos para as instâncias da Governança Popular, conforme
consta na Proposta Definitiva e na Matriz de Risco. (grifo nosso)

A EG vem, sistematicamente, indicando que a eventual menção na matriz de risco, da Proposta Definitiva, de fatores dificultadores teria
o condão de desobrigar a mesma do cumprimento das metas previstas. Quando da assinatura da Ata de Entendimentos, a EG tinha pleno conhecimento
dos desafios que circunstanciam o Projeto Piloto e entendeu ser capaz de cumprir os prazos acordados, tendo como contraparte a transferência do valor
de 326,7 milhões de reais. Assim, as Instituições de Justiça vêm reafirmar que os prazos e metas já firmados pela EG devem ser cumpridos sem
ressalvas.

Ao longo de todas as reuniões realizadas desde agosto de 2025, as Instituições de Justiça têm repetido, de forma consistente e
documentada nas respectivas atas, a necessidade de cumprimento dos prazos ajustados e manifestado profunda preocupação com os sucessivos indícios
de atraso na execução do Projeto Piloto.

Por sua vez, também já havia sido expressamente informado pelas IJs que é vedada a utilização de eventuais resoluções das pessoas
atingidas como justificativa para paralisações, suspensões ou adiamentos na execução do Projeto Piloto - Proposta Definitiva. A orientação das IJs
nessas reuniões, e no ofício enviado à EG em 19/11/2025, foi pela manutenção dos prazos e metas da Entidade Gestora em relação às Regiões 3, 4 e 5,
com início imediato da deliberação e contratação dos projetos, tendo em vista não haver justificativa para o seu atraso.

Quanto às Regiões 1 e 2, as Instituições de Justiça admitem a possibilidade da prorrogação das metas, tendo em vista cenário alheio ao
controle da Entidade Gestora, que inclui (i) a não assinatura de termo aditivo para continuidade do trabalho pela ATI Aedas; (ii) a suspensão pela
Aedas das atividades de assessoria técnica no Anexo I.1, informada em 17/10/2025 e (iii) a suspensão judicial do Edital de Seleção de novas
assessorias técnicas para essas regiões. Entretanto, para as R3, R4 e R5, não há qualquer fator que mitigue a gravidade da situação de atraso no
cumprimento das metas pactuadas pela Entidade Gestora.

Sendo assim, informa-se que a questão do descompasso do cronograma entre Entidade Gestora e ATIs, das cinco regiões, indicado nos
e-mails da EG nas datas de 30/03/2026 e 01/04/2026, será objeto de ofício a ser direcionado à Coordenação Metodológica e Finalística das Assessorias
Técnicas Independentes (CAMF), que terá um prazo de 10 (dez) dias úteis, para conduzir e compor uma proposta de solução, contando com o apoio
inequívoco da EG. Nessa proposta deverá conter o alinhamento das atividades de apoio à execução do Anexo I.1, em especial, entre todas as ATIs e a
expectativa real de execução das ações pela EG. Tudo isso, reforçando, dentro do prazo de vigência dos instrumentos assinados entre IJs e ATIs e,
principalmente, no prazo de atuação da EG, que se encerra em 05 de junho de 2027.

Por fim, sobre este tópico em específico, salienta-se que a EG deverá comprovar o cumprimento das metas e entregas previstas em sua
Proposta Definitiva, até a data de encerramento dos trabalhos, conforme exposto acima, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

 

III - DA DIVISÃO DE RECURSOS
As Instituições de Justiça analisaram com atenção o Relatório Técnico produzido pela Entidade Gestora e as contribuições nele contidas,

reconhecendo o esforço técnico da EG na elaboração dos cenários de divisão dos recursos. Contudo, não podem deixar de registrar que: (i) a
necessidade de decisão sobre a divisão de recursos entre as instâncias de governança é questão de conhecimento da EG desde a fase de construção
participativa da Proposta Definitiva; (ii) tal necessidade consta expressamente como pré-condição para o cumprimento da Proposta Definitiva, na
Matriz de Riscos do próprio instrumento; e (iii) a EG assumiu o compromisso de gerir e operacionalizar o processo de modo a garantir sua execução
tempestiva.

Novamente, em reunião realizada no dia 30 de janeiro de 2026, as Instituições de Justiça, a pedido da EG e a partir dos documentos
técnicos produzidos por esta, propuseram diretrizes preliminares de distribuição de recursos por Região, com base no menor percentual de cada cenário
elaborado pela EG no primeiro “Relatório técnico da Entidade Gestora - Considerações e análise preliminares sobre a divisão de recursos do Anexo
I.1”. Na ocasião, as IJs ressaltaram que as diretrizes tinham o objetivo único de permitir o início imediato da próxima fase de deliberação de projetos,
garantindo que a definição final decorra do amplo processo de diálogo com as pessoas atingidas.

Na mesma oportunidade, EG e IJs concordaram que constasse em ata que a decisão final sobre a divisão de recursos por região e para os
setores de Familiares de Vítimas Fatais, Povos e Comunidades Tradicionais e Zona Quente, além da definição final das ações afirmativas para
mulheres e Pessoas com Deficiência deveria ser construída a partir da apresentação de cronograma pela EG, contemplando divulgação do estudo
preliminar e abertura de prazo para contribuições das pessoas atingidas. A consolidação das contribuições das pessoas atingidas sobre o tema da divisão
de recursos seria feita pela Entidade Gestora, que deveria apresentar às Instituições de Justiça um documento final, já validado pelas pessoas atingidas.

Por sua vez, conforme o cronograma proposto pela própria Entidade Gestora no Ofício 07/2026, a etapa participativa de “Definição dos
projetos, linhas de crédito e microcrédito” tem como prazo 19 de abril na Região 4 e 17 de maio nas Regiões 3 e 5. Assim, tendo em vista que a decisão
final sobre a divisão de recursos é etapa predecessora à definição de projetos, a Entidade Gestora deve consolidar a tempo as contribuições das pessoas
atingidas sobre a divisão dos recursos.

Portanto, é necessário que a Entidade Gestora apresente documento consolidado sobre a divisão final de recursos, tendo em vista os
documentos técnicos já apresentados, após diálogo com contribuições das pessoas atingidas. Além disso, conforme ata da reunião realizada em
12/11/2025 entre a Entidade Gestora e as Instituições de Justiça:

Conforme o trecho acima, a Entidade Gestora estava de acordo em incorporar a seu documento sobre divisão dos recursos as
informações obtidas por meio da consulta às pessoas atingidas. Por isso, entende-se superado o posicionamento apresentado pela EG no Relatório
Técnico da Entidade Gestora, de 6 de março de 2026, em que manifestou ser necessário uma decisão das IJs sobre a divisão de recursos, apontando
como inviável a consulta às pessoas atingidas sobre o tema.

Desta forma, considerando as atribuições da EG, inclusive para apontar a melhor forma de divisão dos recursos entre as regiões a partir
da decisão das regiões, por meio das comissões e setores, as Instituições de Justiça não veem objeção na aplicação da proposta apresentada em
06/03/26. Destacam, inclusive, que a EG tem autonomia para não se limitar aos valores indicados nessa proposta, desde que o processo de diálogo com
as pessoas atingidas, previsto na Proposta Definitiva, seja preservado. Inclusive, recomenda-se que o diálogo com as pessoas atingidas, para a definição
final da divisão de valores, seja concluído no prazo de até 90 dias a partir da homologação dos Termos de Compromisso das ATIs da R1 e R2.
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IV - DO PAGAMENTO DOS CONSELHEIROS
Após análise da "Contribuição da Entidade Gestora ao Debate das Instituições de Justiça sobre Indenização às Pessoas Atingidas pela

Participação na Governança do Anexo 1.1", as Instituições de Justiça emitiram o Ofício Conjunto n° 25/2025 em 23/09/2025, em que manifestaram-se
contrárias à remuneração de pessoas atingidas por sua participação na governança do Anexo I.1. O fundamento da posição das IJs foi de que tal
engajamento possui natureza de serviço público relevante e não remuneratório. Na ocasião, foi destacado que a Resolução Conjunta CNJ/CNMP
nº10/2024 veda o uso de recursos de reparação coletiva para pagamento de pessoas físicas ou remuneração de pessoal. Além disso, as IJs ressaltaram
que a participação não deve gerar ônus financeiros às pessoas atingidas, e até por isso, as despesas operacionais devem ser cobertas pelas Assessorias
Técnicas ou pela Entidade Gestora.

A EG apresentou, em 28/11/25, documento complementar com considerações adicionais sobre a proposta de pagamento aos
conselheiros. As Instituições de Justiça receberam também contribuições de outras regiões e solicitaram dados do Governo Federal, considerando a
criação do Conselho Federal do Rio Doce, e estão em processo de análise dos documentos enviados, subsistindo até o final desta análise a orientação já
exarada anteriormente.

 

V - DA REITERAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA ENTIDADE GESTORA
As Instituições de Justiça reafirmam, com a devida ênfase, que os prazos e metas estabelecidos na Ata de Entendimentos de 28/05/2025

constituem obrigações assumidas pela Entidade Gestora, vinculantes e exigíveis, conforme já expressamente registrado na ata de reunião com MPMG e
DPMG de 11/02/2026.

Cumpre ressaltar nesse ponto, que a Entidade Gestora foi selecionada pelo Edital de Seleção Pública justamente para gerenciar os
recursos destinados ao Anexo I.1. Inclusive, consta do Termo de Referência anexo ao Edital que o conjunto de atividades de gerenciamento que
deverão ser executadas pela candidata escolhida inclui, de forma não exaustiva:

d) Viabilizar e gerir, no âmbito dos projetos de demandas das comunidades atingidas, processos e atividades de concepção,
escolha, formulação/detalhamento, execução (via contratação, aquisição ou transferência de recursos),
acompanhamento/monitoramento/fiscalização e avaliação dos projetos, assegurando a participação direta das comunidades em
todos esses momentos;

e) Garantir a estrutura necessária para a participação das pessoas atingidas, das organizações da sociedade civil e das instâncias
representativas nos espaços participativos, com o apoio das respectivas Assessorias Técnicas Independentes;

Portanto, a EG deve cumprir as obrigações pactuadas. Cabe à ela garantir a estrutura necessária para a participação das pessoas
atingidas, com o apoio das ATIs, para viabilizar que o processo de participação ocorra. Cabendo ainda, na qualidade de gestora profissional contratada
por processo seletivo público, o dever de planejar e executar todas as etapas do Projeto Piloto de forma a assegurar o cumprimento das metas
pactuadas, inclusive gerenciando riscos, antecipando obstáculos e propondo soluções tempestivas às Instituições de Justiça, sem que a ausência de
decisões de terceiros possa ser utilizada, de forma sistemática, como justificativa para a paralisação ou retardamento de suas entregas.

 

VI - CONCLUSÃO
Diante do exposto, as Instituições de Justiça reafirmam que a fiel observância dos prazos, das deliberações vigentes e da natureza

pública do Acordo Judicial para Reparação Integral constitui obrigação inafastável da Entidade Gestora, cuja atuação deve pautar-se pelos princípios da
transparência, da boa-fé, da eficiência administrativa e, sobretudo, pelo compromisso com a reparação integral das pessoas atingidas.

As Instituições de Justiça deliberam, nos termos do presente Ofício, que:

a) Não veem óbice para adoção do Cenário B do Relatório Técnico de 06/03/2026 como referencial para a divisão de recursos
na Primeira Onda de projetos das Regiões 3, 4 e 5, com a distribuição intrarregional entre Conselhos e Setores Locais realizada
com base na Variação 2 de indicadores, conforme proposto pela Entidade Gestora, sem prejuízo de ajustes que possam ser
necessários ao longo da execução sobre os quais a EG tem autonomia para realizá-los;

b) Aguardam que a conclusão do processo de diálogo com as pessoas atingidas para fins da decisão final sobre a divisão de
recursos seja feita no prazo de até 90 dias a partir da homologação dos Termos de Compromisso das ATIs das Regiões 1 e 2,
evitando que essa indefinição prejudique qualquer aspecto de implementação da Proposta Definitiva.

c) Reiteram a preocupação com os atrasos da EG na execução da Proposta Definitiva, reafirmando que a entidade deve tomar
medidas para recuperar o tempo, reorganizando suas atividades para o cumprimento das ações previstas na Ata de
Entendimentos assinada. Esclarecem ainda, que a eventual menção na matriz de risco, da Proposta Definitiva, de eventuais
fatores que possam causar dificuldades, não implicam em alteração da exigibilidade do cumprimento das referidas metas.

d) Após análise das novas considerações da EG sobre pagamento de conselheiros, remetidas em 28/11/25, as IJs informam que
mantém o posicionamento já exarado sobre o tema, sem alterações, considerando as análises em andamento.

e) Estimulam e incentivam que as pessoas atingidas sejam informadas diretamente pela EG sobre as próximas etapas da
execução do Anexo I.1, com informação das ações às Instituições de Justiça.

Sem mais para o momento, renovam-se os votos de elevada consideração.

Atenciosamente, 

 

Carlos Bruno Ferreira da Silva
Procurador da República

Representante do Ministério Público Federal
 

Leonardo Castro Maia
Procurador de Justiça

Representante do Ministério Público do Estado de Minas Gerais
 

Antônio Lopes de Carvalho Filho
Defensor Público

Representante da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
 

Ofício Conjunto n° 45 (137290525)         SEI 1500.01.0079535/2021-84 / pg. 3



Num. 10730655743 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: BRUNA DOS SANTOS CAMARGOS - 18/08/2026 09:37:00
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081809365988300010726784512
Número do documento: 26081809365988300010726784512

 

Documento assinado eletronicamente por Antônio Lopes de Carvalho Filho , Usuário Externo, em 09/04/2026, às 17:07, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Castro Maia, Usuário Externo, em 09/04/2026, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Carlos Bruno Ferreira da Silva , Usuário Externo, em 10/04/2026, às 07:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 137290525 e o código CRC 01971E4A.

Referência: Processo nº 1500.01.0079535/2021-84 SEI nº 137290525
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Ofício Conjunto n° 25/2025                                                                                                             
      Belo Horizonte, 23 de setembro de 2025.

A Sua Senhoria a Senhora
Anna Crystina
Coordenação geral - Anexo I.1 Projetos de Demandas das Comunidades Atingidas
Cáritas Brasileira - Regional Minas Gerais
Rua Fornaciari, 129, bairro Pedro II, CEP: 30.770-010
Belo Horizonte/MG
 
Assunto: Resposta ao documento Contribuições da Entidade Gestora ao debate das Instituições de Justiça
sobre Indenização às pessoas atingidas pela participação na Governança do Anexo I.1.

 
Prezada Senhora Anna Crystina,

 

Recebemos e analisamos com a devida atenção a "Contribuição da Entidade Gestora ao
Debate das Instituições de Justiça sobre Indenização às Pessoas Atingidas pela Participação na
Governança do Anexo 1.1", datada de 28 de janeiro de 2025. Compreendemos a preocupação em
reconhecer a dedicação e o tempo das pessoas atingidas que se engajam ativamente nos processos de
reparação coletiva, conforme expresso na Proposta Definitiva e nas demandas apresentadas.

Contudo, após uma análise aprofundada e considerando o arcabouço normativo vigente,
bem como precedentes em casos análogos de grande relevância nacional, as Instituições de Justiça vêm
manifestar-se nos seguintes termos:

A participação de cidadãos em atividades de governança e deliberação relacionadas a
processos de reparação coletiva, especialmente em contextos de desastres, deve ser reconhecida como uma
prestação de serviço público relevante. Tal participação, embora de inestimável valor social e cívico, não
possui, por sua natureza, caráter remuneratório.

Convém ainda destacar que a Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10, de 29 de maio de
2024, ao regular os procedimentos para destinação de bens e valores decorrentes de decisões judiciais ou
instrumentos autocompositivos em tutela coletiva, estabelece vedações claras quanto à remuneração.

De forma expressa, o art. 7º da referida Resolução Conjunta veda a destinação de bens e
recursos para diversas finalidades, incluindo, de maneira inequívoca, "remuneração ou promoção pessoal,
direta ou indiretamente, de membros ou servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público ou de
integrantes das instituições, entidades ou órgãos beneficiários" (inciso II), e, notadamente, para "pessoas
físicas" (inciso V).

Além disso, o art. 9º, inciso IV, ao elencar as cláusulas obrigatórias do "Termo de
recebimento de bens ou valores em reparação a lesão ou a danos coletivos", estabelece "a vedação à
apropriação privada dos bens e recursos, inclusive a título de taxa de administração, honorários ou verba
similar". O § 1º do art. 9º ainda complementa que, mesmo em casos excepcionais de dispensa da vedação
para taxa de administração, esta não poderá ser utilizada para "custeio de atividades operacionais
ordinárias, inclusive remuneração de pessoal". Tais dispositivos, ao vedarem a destinação de recursos para
pessoas físicas e para remuneração, reforçam o entendimento de que o engajamento cívico se insere no
âmbito do exercício da cidadania e da corresponsabilidade na construção de soluções para o interesse
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público, sem caráter remuneratório.

O precedente mais significativo neste sentido foi estabelecido no contexto do Desastre do
Rio Doce, onde o Decreto nº 12.412, de 18 de março de 2025, e a Portaria SG/PR nº 195, de 16 de maio de
2025, definiram expressamente que a participação nas atividades do Conselho Federal seria considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada. Esta solução normativa, de aplicação nacional,
consolida o entendimento de que o engajamento cívico em processos de reparação, embora essencial para
a legitimidade e efetividade das ações, não se traduz em vínculo empregatício ou obrigação remuneratória,
mantendo sua natureza de colaboração cidadã orientada pelo interesse público.

Embora o documento "Contribuição da Entidade Gestora" faça referência a modelos de
indenização adotados por conselhos profissionais, como o Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU/BR) e o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), é importante estabelecer uma distinção
fundamental entre as atividades de conselhos profissionais e processos de reparação coletiva,
considerando a natureza jurídica específica dos recursos envolvidos. Com efeito, os recursos utilizados
para o pagamento de jetons ou verbas indenizatórias por conselhos profissionais são provenientes de
contribuições e anuidades de seus próprios membros, tratando-se de recursos de natureza privada e
disponível, geridos pelas autarquias que representam categorias específicas e que possuem autonomia para
definir suas políticas de compensação interna.

No presente caso, os recursos destinados à reparação coletiva, embora não constituam
dinheiro público em sentido estrito, representam montante de valor da coletividade difusamente
considerada, caracterizando-se como recursos de interesse social destinados à tutela de direitos difusos e
coletivos, nos termos da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública). Estes recursos possuem
finalidades específicas e rigorosamente vinculadas à compensação dos danos causados pelo desastre e à
reconstrução das comunidades atingidas, devendo sua aplicação observar o princípio da efetividade na
tutela dos interesses coletivos, conforme estabelece o artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor.

A destinação desses recursos deve maximizar o benefício coletivo da reparação integral,
sem desvirtuar sua finalidade precípua de restituição dos direitos violados, em conformidade com o
princípio da reparação integral consagrado no próprio texto do Acordo Judicial (Cláusula 11.1.1).

Reconhecemos que os participantes das estruturas de governança não podem arcar com
despesas para a efetivação da participação social, princípio também contemplado no Acordo Judicial
(Cláusula 11.1.4), mas também é de se considerar que os custos operacionais já são cobertos pelas
Assessorias Técnicas Independentes (ATIs) e/ou pela própria Entidade Gestora, conforme estabelecido nos
Planos de Trabalho e na Proposta Definitiva, providência que atende a uma parte significativa das
demandas das pessoas atingidas, garantindo que a participação não gere ônus financeiro adicional direto,
respeitando assim o princípio do acesso à justiça e à participação na tutela de direitos coletivos.

Diante do exposto, as Instituições de Justiça entendem que a contribuição formulada não
encontra respaldo nos precedentes normativos e nas práticas estabelecidas em contextos análogos de
reparação de desastres, considerando especialmente a natureza dos recursos envolvidos e sua destinação
para a tutela de direitos difusos e coletivos. A participação nessas atividades tem a estatura de serviço
público relevante, não remunerado, conforme estabelecido nos dispositivos normativos citados e em
observância aos princípios fundamentais que regem a tutela dos direitos difusos e coletivos e a aplicação
de recursos destinados à reparação integral dos danos.

 

 

 

Atenciosamente,

 

 

Carlos Bruno Ferreira da Silva
Procurador da República

Representante do Ministério Público Federal
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Leonardo Castro Maia
Promotor de Justiça

Representante do Ministério Público do Estado de Minas Gerais
 

Antônio Lopes de Carvalho Filho
Defensor Público

Representante da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Bruno Ferreira da Silva , Usuário Externo, em
23/09/2025, às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Lopes de Carvalho Filho , Usuário Externo, em
23/09/2025, às 09:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Castro Maia, Usuário Externo, em 23/09/2025, às
17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 123431135 e
o código CRC C1BDFD1B.

Referência: Processo nº 1500.01.0079535/2021-84 SEI nº 123431135
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Ofício 27/2026-EG 

 

Betim/MG, 29 de julho de 2026 

 

 

Aos representantes da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - Núcleo 

Estratégico de Proteção aos Vulneráveis em Situação de Crise 

Aos representantes do Ministério Público do Estado de Minas Gerais – Núcleo de 

Acompanhamento de Reparações por Desastres – Nucard 

Ao representante do Ministério Público Federal - Força Tarefa Brumadinho 

 

Assunto: Renovação da necessidade de definições em relação ao Anexo I.1 

 

Senhoras e Senhores representantes das Instituições de Justiça, 

Com nossos cordiais cumprimentos, a Entidade Gestora de parte dos recursos 

do Anexo I.1 do Acordo Judicial para a reparação integral relativa ao rompimento das 

barragens da Vale S.A. na bacia do Rio Paraopeba, neste ato representada pela líder 

da parceria, a Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, vem manifestar-se acerca de 

pontos ainda não resolvidos no âmbito da execução da Proposta Definitiva, com o 

objetivo de renovar a importância de que sejam definidos. 

Quando da assinatura da Ata de Entendimentos pelas Instituições de Justiça 

(IJs) e Entidade Gestora (EG), em 28 de maio de 2025, IJs e EG comprometeram-se a 

manter o diálogo entre elas e a estabelecer novos entendimentos sobre temas que se 

relacionam à execução da Proposta Definitiva. 

Ao longo do primeiro ano de implementação da Proposta Definitiva, alguns 

pontos de relevância para a execução das atividades se mostraram carentes de 

definição, impactando em maior ou menor medida, na atuação da Entidade Gestora. 

Dentre eles, destacam-se: 

I. Uso dos rendimentos do valor recebido pela Entidade Gestora em 04 

de junho de 2025 nas atividades previstas na Proposta Definitiva, 

respeitados os respectivos escopos dos rendimentos; 

II. Continuidade de projetos e linhas de crédito e microcrédito após o 

término dos dois anos de execução da Proposta Definitiva, mediante 

instrumento que estabeleça as formas e condições específicas de 

transferência de obrigações ou de manutenção da parceria que ora se 

constitui como Entidade Gestora até a conclusão dos projetos, linhas 

de crédito e de microcrédito; 

III. Pagamento às pessoas atingidas que compõem as instâncias da 

Governança Popular do Anexo I.1 – Conselhos e Setores; 
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Sobre o uso de rendimentos e a continuidade de projetos e de linhas de crédito 

e microcrédito após o término dos dois anos, a Entidade Gestora enviou, em 17 de 

outubro de 2025, o Ofício 13/2025, que apresentou proposta de redação para cláusulas 

de eventual Ata de Entendimentos aditiva à primeira. 

Sobre o pagamento às pessoas atingidas que compõem Conselhos e Setores 

da estrutura de Governança Popular do Anexo I.1, é certo que as Instituições de Justiça, 

por meio do Ofício Conjunto 45/2026, de 9 de abril deste ano, informaram que estão 

analisando a possibilidade ou não, inclusive com avaliação de dados e informações 

obtidos do Governo Federal. Nada obstante, as pessoas atingidas têm recorrentemente 

buscado a Entidade Gestora para dialogar sobre o assunto, o que exige que a EG 

reapresente o tema às IJs como objeto de necessária definição. 

A Entidade Gestora segue com seu compromisso com a transparente execução 

da Proposta Definitiva, colocando-se à disposição para o diálogo acerca dos assuntos 

acima mencionados. 

Finalmente, solicita-se a gentileza das Instituições de Justiça para que, em 10 

dias do recebimento deste Ofício, seja enviada resposta à Entidade Gestora. 

Atenciosamente, 

 

 

Arísio Antonio Fonseca Junior Christiane Rezende  Verônica Medeiros 

Coordenação Geral Colegiada – Anexo I.1 

Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais 
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Ofício n. 25/2025 

Betim/MG, 28 de novembro de 2025 

 

Aos representantes do Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Núcleo 

de Acompanhamento de Reparações por Desastres (Nucard); 

Aos representantes da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - Núcleo 

Estratégico de Proteção aos Vulneráveis em Situação de Crise; 

Ao representante do Ministério Público Federal - Minas Gerais - Força Tarefa 

Brumadinho. 

 

Assunto: Contribuição da Entidade Gestora ao debate e demanda pelo pagamento 

às pessoas atingidas pela participação na Governança do Anexo I.1 

 

Senhoras e Senhores representantes das Instituições de Justiça, 

Com nossos cordiais cumprimentos, a Entidade Gestora de parte dos recursos 

do Anexo I.1 do Acordo Judicial para a Reparação Integral relativa ao rompimento das 

barragens da Vale S.A. na bacia do rio Paraopeba, neste ato representada pela líder 

da parceria, a Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, vem apresentar mais uma 

contribuição técnica à demanda das pessoas atingidas de pagamento pela 

participação nas atividades de reparação no âmbito do Anexo I.1. 

O documento segue anexo a este ofício, constituindo parte integrante dele. 

Seguimos à disposição para manter o diálogo em busca de solução afirmativa 

para a efetivação do direito das pessoas atingidas. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Anna Crystina Alvarenga           Arísio Antonio Fonseca Junior 

Coordenação Geral Colegiada – Anexo I.1  

Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais 
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CONTRIBUIÇÃO DA ENTIDADE GESTORA AO DEBATE E 

DEMANDA PELO PAGAMENTO ÀS PESSOAS ATINGIDAS PELA 

PARTICIPAÇÃO NA GOVERNANÇA DO ANEXO I.1 

 

1. CONTEXTO 

 

Desde a publicação do resultado final do Edital de Seleção que definiu as 

instituições responsáveis pela gestão de parte dos recursos do Anexo I.1, a 

Entidade Gestora vem trabalhando juntamente com as pessoas atingidas para 

garantir a construção participativa e transparente dessa parte do Acordo Judicial. 

Durante o período de construção da Proposta Definitiva, diversos temas 

foram deliberados e alguns, em específico, apresentaram-se como demanda 

central e de reivindicação das pessoas atingidas, como é o caso do pagamento 

ou indenização das conselheiras e conselheiros que compõem a Estrutura 

de Governança do Anexo I.1. 

As discussões sobre esse tema ultrapassam a questão de garantir a 

presença das pessoas atingidas nas atividades das instâncias de participação 

do Anexo I.1, uma vez que a própria Proposta Definitiva determina que a 

Entidade Gestora e/ou Assessorias Técnicas Independentes sejam responsáveis 

por esse custeio. Não se trata, portanto, de pretensão pelo pagamento de 

despesas como transporte, alimentação e hospedagem, por exemplo, pois é 

pacífico que tais elementos já são custeados por outras estruturas de apoio. 

A centralidade da reivindicação das pessoas atingidas gira em torno da 

necessidade de se garantir uma contraprestação pecuniária pelo tempo 

dispendido na construção do Anexo I.1 e por outros gastos pessoais não 

assegurados nem pela Entidade Gestora, nem pelas Assessorias Técnicas 

Independentes, como é o caso, por exemplo da perda de dias de trabalho em 

detrimento da participação nas reuniões ou da contratação de cuidadores para 

as pessoas que estão sob a responsabilidade das pessoas atingidas.  

Em atendimento a essa reivindicação e a pedido das Instituições de 

Justiça, a Entidade Gestora já realizou estudo sobre a viabilidade do pagamento 

às pessoas atingidas, indicando diversas possibilidades de garanti-lo, expondo 
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sugestões sobre a fonte de custeio, as formas de prestação de contas, além de 

ter apresentado algumas sugestões de valores a serem pagos. 

Todavia, necessária se faz a complementação argumentativa capaz de 

contribuir com o debate das Instituições de Justiça sobre a possibilidade da 

definição do pagamento às pessoas atingidas, reafirmando a posição favorável 

da Entidade Gestora quanto a essa temática. 

Considerando o conteúdo do documento inicial elaborado pela Entidade 

Gestora, não se faz necessário, neste produto, repisar as sugestões que 

demonstram que esta é uma demanda premente e central para as pessoas 

atingidas. Porém, importa explicar que a elaboração deste novo produto busca 

reforçar e somar esforços a essa reivindicação das pessoas atingidas, 

reforçando o papel da Entidade Gestora não apenas como responsável pelos 

recursos, mas como parceira e apoiadora das pessoas e comunidades atingidas 

na busca por seus direitos e demandas. 

 

2. CONTRIBUIÇÃO DA ENTIDADE GESTORA AO DEBATE DAS 

INSTITUIÇÕES DE JUSTIÇA 

 

2.1 DA NATUREZA JURÍDICA DOS RECURSOS DO ANEXO I.1 

 

Os recursos do Anexo I.1. são provenientes do Acordo Judicial para a 

Reparação Integral que foi firmado pelo Governo de Minas Gerais, Ministério 

Público de Minas Gerais, Ministério Público Federal, Defensoria Pública de 

Minas Gerais e Vale S.A. Sua destinação é específica para o financiamento dos 

Projetos de Demandas das Comunidades Atingidas e Crédito e Microcrédito, 

sendo que, no que tange a este Anexo, “todas as ações a serem desenvolvidas 

vão partir diretamente das necessidades específicas identificadas pelas pessoas 

e comunidades atingidas em seus territórios.”1 

 
1COMITÊ PRO BRUMADINHO. Reparação Brumadinho | Projetos de demandas das comunidades 
atingidas - Anexo I.1. Minas Gerais, 2025. Disponível em: https://www.mg.gov.br/pro-
brumadinho/pagina/reparacao-brumadinho-projetos-de-demandas-das-comunidades-atingidas-anexo-
i1. Acesso em: 25 nov. 25 
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Conforme a decisão do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias 

da Comarca de Belo Horizonte que homologou a Proposta Definitiva para gestão 

de parte dos recursos do Anexo I.1 apresentada pela Entidade Gestora em 

22.10.2024, a verba destinada a essa parte do Acordo Judicial não tem 

natureza pública e não se vincula a leis ou regras administrativas.  

Esse entendimento foi ratificado quando, na mesma decisão, o Juízo 

esclareceu que não seriam aplicadas as disposições da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos ao Anexo I.1, justamente por se tratar de recursos 

privados de propriedade da coletividade atingida. Vejamos o trecho:  

 

O fato de se ter realizado um processo seletivo de escolha da Entidade 
Gestora não torna de natureza pública a verba destinada ao Anexo I.1. 
Justamente por isso é que não se aplica ao caso as regras restritivas 
de contratação, previstas na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. Repete-se: a quantia prevista para a 
implementação dos projetos vinculados ao Anexo I.1 não é 
destinada à Administração Pública e nem será, por ela, 
empregada. (TJMG, Proc. 5010709-36.2019.8.13.002) (grifo próprio) 

 

Por outro lado, em comparação à situação do Novo Acordo do Rio Doce, 

que diz respeito ao desastre-crime de Mariana-MG, os recursos foram 

repassados para entes do Poder Público para “o custeio de obrigações 

relacionadas à gestão e à execução de medidas de reparação ambiental e 

implementação de iniciativas de melhoria da situação socioeconômica dos 

atingidos”2, de modo que se pode presumir a natureza pública dos recursos, 

diferentemente do Acordo Judicial do desastre-crime de Brumadinho-MG.  

Estamos, portanto, diante de uma fundamental diferença entre os casos 

dos desastres-crime de Brumadinho e Mariana: a natureza dos recursos 

destinados à reparação das pessoas atingidas. E tal diferenciação também deve 

ser observada com cautela para se aplicarem ou não as mesmas regras a uma 

ou outra situação. 

No Ofício Conjunto nº 25/2025 as Instituições de Justiça usam o exemplo 

do desastre-crime do Rio Doce como justificativa para considerar incondizente 

 
2BRASIL. Perguntas e respostas. Novo Acordo do Rio Doce. Disponível em: 
https://www.gov.br/planalto/pt-br/novo-acordo-do-rio-doce/perguntas-frequentes-e-respostas. Acesso 
em: 25 nov. 25. 
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com o arcabouço legal o pagamento de valores a pessoas atingidas em 

decorrência da participação em atividades e ações ligadas ao Anexo I.1. Porém, 

como acima exposto, é diversa a natureza jurídica dos recursos, assim como a 

finalidade e natureza do Anexo em questão, razão pela qual sugerimos a 

reconsideração do entendimento manifestado no ofício citado. 

No caso do Rio Paraopeba, uma vez que os recursos destinados ao Anexo 

I.1 pertencem a uma coletividade privada, é necessário considerar com 

centralidade as deliberações realizadas pela estrutura designada para 

representar tal coletividade – Estrutura de Governança Popular –, cabendo aos 

demais atores do processo de reparação apoiar na efetividade dessas decisões 

e, não, a definição do que será feito com os recursos.  

Ainda nesse contexto, necessário se faz esclarecer que a contraprestação 

pecuniária aqui defendida não se caracteriza como remuneração ou apropriação 

privada, mas sim como compensação ou mesmo restituição de recursos 

financeiros gastos ou não auferidos pelas pessoas atingidas em detrimento de 

obrigações para a operacionalização do Anexo I.1. Não se constitui como 

benefício ou enriquecimento sem causa, tratando-se, portanto, de reposição de 

algo que foi injustamente perdido para garantir a reparação, já que o Anexo I.1 

não existe sem a participação popular. 

 

2.2 DO DESVIO PRODUTIVO E DA GARANTIA DE MENOR ONEROSIDADE 

PARA AS PESSOAS ATINGIDAS 

 

É evidente que o rompimento da barragem da Vale, em Brumadinho, 

causou danos irreparáveis à vida de milhares de pessoas que vivem ao longo 

dos 26 municípios às margens do Rio Paraopeba e da Represa de Três Marias, 

obrigando as comunidades atingidas a adaptarem seus modos de vida a uma 

nova realidade. 

Esse desastre-crime forçou as pessoas atingidas a construírem uma 

organização popular antes inexistente (ainda que partindo de formas prévias 

de organização social), a fim de garantir o mínimo de participação, conquistar 

direitos e efetivamente operacionalizar um processo de reparação por danos 

causados em suas vidas de forma totalmente involuntária.  
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A nova organização popular imposta demandou engajamento das 

pessoas atingidas, para garantir que suas vozes fossem ouvidas. A necessidade 

de engajamento vem acompanhada do dispêndio de tempo de vida útil para 

acompanhar todas as atividades relacionadas ao processo de reparação. Não 

se trata apenas de uma participação com inestimável valor social e cívico, 

conforme importante reconhecimento das Instituições de Justiça, mas, também, 

de uma obrigação imposta às pessoas atingidas a partir de um desastre-crime 

que mudou completamente suas vidas e rotinas. 

Além disso, dado o caráter coletivo da reparação pretendida pelo Anexo 

I.1, é evidente que tais obrigações e atividades não se realizam em benefício 

próprio, mas visando a melhoria de condições de toda uma coletividade que não 

necessariamente guardam, entre si, relações pessoais ou familiares. E, seja 

permitido reforçar, essa parte da reparação somente pode acontecer com a 

participação das pessoas atingidas. Não há escolha em participar ou não. A 

participação é impositiva no Anexo I.1. 

Dessa forma, há de se considerar que as pessoas atingidas que estão 

mais engajadas na luta pela reparação, aquelas que são lideranças de suas 

comunidades e, principalmente, as que estão inseridas na Estrutura de 

Governança do Anexo I.1 o fazem em detrimento de seus afazeres pessoais, o 

que inclui a difícil escolha entre participar de atividades relacionadas ao processo 

de reparação e trabalhar para garantir o sustento de suas famílias, por exemplo. 

A partir dessa constatação, é possível enquadrar, analogicamente, a 

situação aqui exposta com a Teoria do Desvio Produtivo, pacificamente aceita 

pelo Superior Tribunal de Justiça, e que dispõe sobre a necessidade da 

compensação pecuniária pelo desvio das atividades cotidianas para a resolução 

de um problema a que não deu causa, uma vez ser impossível a realização de 

duas ou mais atividades de natureza incompatível ou fisicamente excludentes3, 

como é o caso da necessidade do engajamento nas ações do Anexo I.1. 

Juntamente com essa teoria, pode-se considerar também, para o caso do 

Rio Paraopeba, a aplicação analógica do princípio da menor onerosidade, de 

 
3 DESSAUNE, Marcos. Edição da Revista Direito em Movimento. Volume 17 - Número 1 - 1º Semestre. 
2019.  



Num. 10730641673 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: BRUNA DOS SANTOS CAMARGOS - 18/08/2026 09:37:01
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081809370154700010726770442
Número do documento: 26081809370154700010726770442

 
 

6 

 
 
 

Anexo 1.1 – Projetos de Demandas das Comunidades Atingidas 
Escritório Regional de Betim: Avenida Marechal Rondon, 220, Bairro Brasiléia - Betim/MG. Cep: 32655-310. 
CNPJ: 33.654.419/0008-92 | Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, entidade líder da parceria que compõe a Entidade Gestora do Anexo 1.1 
Site: anexo1-1.org.br / E-mail: anexo1.1@anexo1-1.org.br 
 
 

modo que a participação das pessoas atingidas no processo de reparação não 

poderá lhes causar mais ônus do que os direitos oriundos do próprio processo. 

Se por um lado temos a constatação de que a participação de quase a 

totalidade das pessoas atingidas, conselheiras e conselheiros da Estrutura de 

Governança do Anexo I.1, se dá apenas em razão do apoio logístico e estrutural 

da Entidade Gestora e/ou das Assessorias Técnicas Independentes, por outro 

lado há que se considerar a existência da perda de renda e de outras despesas 

ordinárias, não cobertas pelas estruturas de apoio, mas que também são 

dispendidas ou não auferidas quando da realização de atividades do Anexo I.1.  

Em um rápido cálculo realizado pela Entidade Gestora e já apresentado 

no primeiro documento de contribuição sobre o pagamento das pessoas 

atingidas é possível observar que, durante os dois primeiros anos do Anexo I.1, 

uma pessoa que integra a Estrutura de Governança apenas como conselheiro 

local irá despender 8.817 horas em reuniões. Esse número cresce à medida em 

que se analisam outras esferas de participação, como os Conselhos regionais, 

o inter-regional e os Setores. E, considerando que uma mesma pessoa pode 

estar presente em várias esferas dessa estrutura, bem como pode realizar 

diversas outras ações como, por exemplo, a fiscalização de projetos, é muito 

provável que o tempo à disposição do Anexo I.1 seja muito superior ao número 

de 8.817 horas. 

Mais uma vez é necessário destacar: não foram as pessoas atingidas 

que deram causa à existência do Anexo I.1 ou do processo de reparação. 

E, ainda assim, elas estão engajadas na luta por seus direitos há quase sete 

anos, a fim de conseguirem retomar os modos e condições de vida anteriores ao 

rompimento e serem protagonistas de sua própria história. Desta forma, não 

podem ser oneradas pela perda de seu tempo, sendo este entendido não 

somente como a perda de dinheiro, mas também como a perda de qualidade de 

vida. 

 

2.3 DA OBSERVÂNCIA ÀS DELIBERAÇÕES CONSTANTES NA PROPOSTA 

DEFINITIVA E NAS RESOLUÇÕES DAS PESSOAS ATINGIDAS, DOS POVOS 

E COMUNIDADES TRADICIONAIS, FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS E 



Num. 10730641673 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: BRUNA DOS SANTOS CAMARGOS - 18/08/2026 09:37:01
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081809370154700010726770442
Número do documento: 26081809370154700010726770442

 
 

7 

 
 
 

Anexo 1.1 – Projetos de Demandas das Comunidades Atingidas 
Escritório Regional de Betim: Avenida Marechal Rondon, 220, Bairro Brasiléia - Betim/MG. Cep: 32655-310. 
CNPJ: 33.654.419/0008-92 | Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, entidade líder da parceria que compõe a Entidade Gestora do Anexo 1.1 
Site: anexo1-1.org.br / E-mail: anexo1.1@anexo1-1.org.br 
 
 

RESIDENTES DA ZONA QUENTE SOBRE A GESTÃO DOS RECURSOS DO 

ANEXO I.1  

 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da 

Costa Rica), devidamente ratificada pelo Estado Brasileiro, consagra, em seu 

artigo 63.1, o direito à reparação integral dos danos oriundos de violações a 

direitos humanos, incluindo medidas para reverter a situação, restabelecer o 

direito violado e, se necessário, conceder indenizações financeiras à vítima. 

Soma-se a isso a Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por 

Barragens (PNAB), instituída pela Lei 14.755/23, que também consagrou o 

princípio da centralidade da vítima na reparação de fatos danosos (art. 3º § 2º).  

Ainda, necessário recordar que o art. 7º da Convenção 169 da OIT 

(Organização Internacional do Trabalho) impõe a obrigatoriedade da 

observância das manifestações de Povos e Comunidades Tradicionais acerca 

de seus direitos, interesses e prioridades no processo de desenvolvimento de 

suas condições de vida, crenças, instituições e bem-estar espiritual. 

Nesse sentido, o voto do Desembargador Leite Praça na decisão que 

referendou a obrigação de pagar o Novo Auxílio Emergencial contribui para a 

questão em debate, uma vez que ressalta que a reparação também tem o dever 

de custear medidas de assistência e suporte econômico, dentre outras:  

 

Esse princípio, portanto, dialoga diretamente com o já consagrado princípio 
da reparação integral, segundo o qual o causador do dano tem o dever de 
restaurar integralmente a situação anterior à lesão ou, quando impossível, 
compensar adequadamente todos os prejuízos experimentados pela 
vítima.[...] De se ressaltar que a reparação integral não se limita ao 
pagamento de indenizações individuais, abrangendo todas as medidas 
necessárias a restaurar, na medida do possível, as condições de vida 
anteriores ao dano, incluindo medidas de assistência social, proteção à 
saúde, recomposição ambiental e suporte econômico enquanto não 
concluído o processo reparatório. (TJMG, AI 1.0000.25.106323-6/001, 19ª 
Câmara Cível) 

 

A Proposta Definitiva do Anexo I.1 garantiu, em sua construção, um 

processo informado e participativo para as pessoas atingidas, que puderam ter 

voz e opinar em vários espaços para elaboração da proposta que melhor 

atendesse seus interesses e territórios. Nela, as pessoas atingidas demandam 
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pelo recebimento de valores pelas suas participações e ações no Anexo I.1. A 

Proposta Definitiva foi devidamente aprovada pelas Instituições de Justiça e 

homologada pelo Juízo competente. Vejamos o que foi proposto pelas pessoas 

atingidas:  

 

• Sugere-se que os Conselheiros Locais, Regionais e Inter-regionais, dos 
Conselhos e Setores, sempre que participarem de uma atividade dos 
Conselhos, recebam um custeio, que funcionará como uma diária para 
despesas de alimentação, deslocamento e outros custos relativos à 
participação nas atividades, devendo ser feita prestação de contas posterior. 

• Sugestão de que tenha uma remuneração mensal, ao invés de custeio por 
atividade, para a participação nos Conselhos e Setores.  

• Sugere-se, às Instituições de Justiça, que os Conselheiros Locais, Regionais 
e Inter-regional, dos Conselhos e Setores sempre que participarem de uma 
atividade dos Conselhos e Setores, recebam um custeio, conforme os gastos, 
que funcionará como uma diária com valor fixo para despesas de 
alimentação, deslocamento, dia não trabalhado, e outros custos relativos à 
participação nas atividades (comércio que precisa ser fechado, agricultores, 
cuidador/a de crianças, etc), devendo ser feita prestação de contas posterior 
simplificada, como lista de presença do espaço. - Demanda apresentada por 
pessoas atingidas de Povos e Comunidades Tradicionais. 

 

Cage destacar que tais textos foram inseridos como “propostas” apenas 

pelo fato de que o pagamento em questão não estava sob atribuição da Entidade 

Gestora, de modo que não seria possível assumir sua implementação sem prévia 

autorização das Instituições de Justiça. Porém, foi evidente e registrado o 

consenso e a demanda das pessoas atingidas sobre o tema. 

Da mesma forma, o Juízo competente da 2ª Vara da Fazenda Pública e 

Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, na decisão que homologou a 

Proposta Definitiva apresentada pela Entidade Gestora, evidenciou a 

importância da decisão das pessoas atingidas no âmbito do Anexo I.1. “Contudo, 

é dos atingidos o poder decisório sobre a estrutura que deverá ser implementada 

para que os recursos do Anexo I.1 comecem a ser utilizados nos “Projetos de 

Demandas das Comunidades Atingidas”4.  

Nesse contexto, cumpre destacar que a participação e as decisões não 

se configuram como mera consulta formal, mas como expressão da soberania 

das decisões das pessoas atingidas, cuja centralidade foi reconhecida tanto 

 
4MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.002, 
Classe: Procedimento Comum Cível. Órgão julgador: 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca 
de Belo Horizonte. 
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pela Proposta Definitiva como pela normativa nacional e pelos parâmetros 

internacionais de direitos humanos. A soberania decisória das comunidades 

atingidas decorre do entendimento de que somente as vítimas possuem o 

conhecimento territorial, social e cultural necessário para identificar, com 

precisão, os danos sofridos e as medidas adequadas para sua reparação, assim 

como o direito de expressar o modo como desejam ser reparadas. Desse modo, 

suas decisões precisam ser respeitadas, nos termos do próprio Anexo I.1. e da 

fundamentação legal apresentada. 

Quanto ao engajamento cívico e social dos integrantes da Estrutura de 

Governança do Anexo I.1, este pressupõe, por definição, a atuação livre, 

consciente e desinteressada do indivíduo em favor de terceiros ou da 

coletividade. Trata-se de atividade fundada na autonomia da vontade, na 

liberdade de escolha e na ausência de imposição externa. No entanto, essa 

lógica não se aplica às pessoas atingidas por desastres-crime socioambientais, 

que se veem inseridas em processos de reparação não por adesão espontânea, 

mas por imposição fática decorrente da condição de vítimas, ainda que realizem, 

cotidianamente, a decisão de doar parte de suas vidas em prol da reparação e 

da melhoria de vida de todas as pessoas atingidas. 

Com efeito, as pessoas atingidas são envolvidas obrigatoriamente nas 

etapas do processo de reparação, não por força de voluntariado, mas por serem 

titulares de direitos violados e destinatárias diretas das obrigações reparatórias. 

Sua presença, participação e manifestação não configuram prestação 

voluntária de serviços, tampouco podem ser interpretadas como 

colaboração facultativa. Ao contrário, são expressões de um direito 

fundamental de participação informada nos processos que visam à 

recomposição de suas condições de vida, assegurado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro e por normas internacionais de direitos humanos. 

Assim, é juridicamente inadequado enquadrar a atuação das pessoas 

atingidas como trabalho voluntário. Elas não atuam por liberalidade, mas por 

necessidade, uma vez que o processo de reparação lhes é imposto pela 

própria ocorrência do dano. Deve-se considerar, inclusive, que essa 

participação é parte essencial do Anexo I.1, de modo que não é possível alcançar 
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os projetos, crédito e microcrédito sem a realização das atividades e ações 

participativas. 

Nesse sentido, sua participação decorre da busca pelo cumprimento de 

uma obrigação de reparar do agente causador do dano, e das instituições de 

Justiça de assegurar mecanismos efetivos de escuta, deliberação e controle 

social, visando restaurar, na maior medida possível, a situação anterior à 

violação, em consonância com o princípio da reparação integral e da 

centralidade da vítima. 

Portanto, reconhecer que as pessoas atingidas não se encontram 

voluntariamente no processo de reparação é essencial para garantir a devida 

proteção de seus direitos, evitar interpretações equivocadas sobre sua 

participação e assegurar que o ônus da reparação não seja indevidamente 

transferido às próprias vítimas. 

Reitera-se que, uma vez evidenciada a existência de outras despesas não 

custeadas pelos atores da reparação e deliberado pelas pessoas atingidas em 

Assembleia Geral de Bacia sobre a necessidade de remuneração para garantir 

a sua participação efetiva nos conselhos, necessária se faz a observância da 

reivindicação, a fim de se garantir a soberania decisória das comunidades 

atingidas. 

Por fim, a Entidade Gestora reafirma o seu compromisso com a defesa do 

direito das pessoas atingidas, manifestando-se favorável ao deferimento do 

pagamento de valores às conselheiras e conselheiros do Anexo I.1, pelos 

motivos já expostos. 
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CONTRIBUIÇÃO DA ENTIDADE GESTORA AO DEBATE DAS INSTITUIÇÕES DE JUSTIÇA SOBRE INDENIZAÇÃO ÀS PESSOAS 
ATINGIDAS PELA PARTICIPAÇÃO NA GOVERNANÇA DO ANEXO 1.1 

 
1.​ Caracterização do modelo sugerido 

 
Ao longo do processo participativo de construção da Proposta Definitiva, as pessoas atingidas apresentaram demandas voltadas para 

o custeio e a remuneração daquelas que comporão os Conselhos e Setores da estrutura de Governança Popular. Conforme constou da p. 65 
da Proposta Definitiva, estas foram as demandas direcionadas às Instituições de Justiça: 

 
●​ Sugere-se que os Conselheiros Locais, Regionais e Inter-regionais, dos Conselhos e Setores, sempre que participarem de 
uma atividade dos Conselhos, recebam um custeio, que funcionará como uma diária para despesas de alimentação, deslocamento 
e outros custos relativos à participação nas atividades, devendo ser feita prestação de contas posterior. 
●​ Sugestão de que tenha uma remuneração mensal, ao invés de custeio por atividade, para a participação nos Conselhos e 
Setores. 
●​ Sugere-se, às Instituições de Justiça, que os Conselheiros Locais, Regionais e Inter-regional, dos Conselhos e Setores 
sempre que participarem de uma atividade dos Conselhos e Setores, recebam um custeio, conforme os gastos, que funcionará 
como uma diária com valor fixo para despesas de alimentação, deslocamento, dia não trabalhado, e outros custos relativos à 
participação nas atividades (comércio que precisa ser fechado, agricultores, cuidador/a de crianças, etc), devendo ser feita 
prestação de contas posterior simplificada, como lista de presença do espaço. - Demanda apresentada por pessoas atingidas de 
Povos e Comunidades Tradicionais. 

 
Pode-se perceber que há tanto a pretensão de uma remuneração, quanto a de um custeio para aquelas pessoas que se dedicarem às 

instâncias da estrutura de Governança. 
Tomando como parâmetro algumas normas de organizações não estatais sobre indenização de pessoas pela participação em órgãos 

de deliberação, como a Resolução n. 238, de 16 de junho de 2023, que “dispõe sobre as indenizações devidas nos casos de deslocamentos e 
participações a serviço no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados 
e do Distrito Federal (CAU/UF), e dá outras providências”, e a Resolução COFEN n. 701/2022 – alterada pela Resolução COFEN n. 740/2024, 
que “dispõe sobre Diárias, Jetons e Auxílios Representação no âmbito do sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e dá outras 
providências”, tem-se que  
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Art. 22. As autarquias do CAU poderão, a seu exclusivo critério, e de acordo com seus normativos internos específicos, instituir 
verba de natureza indenizatória pela participação em reuniões de órgãos de deliberação coletiva ou jeton. 
§ 1º A verba de natureza indenizatória pela participação em reuniões de órgãos de deliberação coletiva ou jeton poderá ser paga a 
presidentes, vice-presidentes, conselheiros titulares e, quando no exercício da titularidade, a suplentes de conselheiros, em razão 
da participação em atividades relacionadas ao desempenho de suas funções em reuniões deliberativas. (Resolução n. 238/2023, 
CAU), 

 
Art. 22 Aos conselheiros efetivos, e suplentes convocados é devido o pagamento de jeton, pela efetiva participação nas reuniões 
plenárias ordinárias ou extraordinárias, ou ainda nas reuniões de Diretoria, com a finalidade de ressarcir os meios materiais 
utilizados para o desempenho de suas funções junto aos respectivos conselhos a que legalmente integram. 
Parágrafo único. Consiste o jeton em verba de natureza indenizatória, transitória, circunstancial, não possuindo caráter 
remuneratório e que tem como objetivo exclusivo de retribuir pecuniariamente os conselheiros pelo comparecimento às sessões 
plenárias e reuniões de diretoria do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Enfermagem. (Resolução 701/2022, COFEN). 

 
Percebe-se, assim, que é possível indenizar as pessoas atingidas pela participação em órgãos de deliberação coletiva, como são os 

Conselhos a Setores Locais, Regionais e Inter-regional, em valor a ser definido, que leve em consideração aspectos específicos do processo 
de reparação e as especificidades das regiões. O jeton, neste caso, deve ser previsto como verba indenizatória, sem caráter 
contraprestacional e/ou remuneratório, a fim de que não constitua fato gerador de imposto de renda e/ou de contribuição previdenciária. 
 

2.​ Descrição dos recursos sugeridos 
 

Com relação ao valor a ser pago, entende-se, para o Anexo 1.1, este não deve corresponder aos custos com transporte, alimentação e 
eventual estadia dos/as participantes dos Conselhos e Setores, uma vez que estes são cobertos pelas Assessorias Técnicas Independentes 
e/ou pela Entidade Gestora.  

 
Assim, a indenização adequada às demandas das pessoas atingidas diz respeito à perda de oportunidade ou de efetivo pagamento por 

atividades laborais que poderiam ter sido desempenhadas no período em que se realizou a atividade da Governança. Quer dizer, não se trata 
de indenizar gastos da pessoa atingida com a reunião, mas ressarcir o tempo que deixou de ser aplicado em atividades de interesse e 
remuneração individual, para ser aplicado em uma reparação de interesse coletivo. 
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A partir de tal definição, importa definir valores adequados às horas dedicadas à reparação coletiva e não ao auferimento de renda 

individual. Para tanto, inicialmente, deve-se considerar a ausência de dados e a complexidade em estabelecer valores correspondentes à 
realidade individual de cada pessoa atingida. Portanto, não se buscou metodologia para indenizar as pessoas atingidas conforme o trabalho 
que cada uma efetivamente desempenha, mas, sim, estabelecer um valor padrão para todas as pessoas atingidas, considerando montantes 
médios, ideias ou padrões em Minas Gerais e no Brasil. 

 
O cálculo apresentado na tabela abaixo foi feito utilizando três cenários de propostas em relação ao valor referencial para hora 

trabalho: I) o valor da hora trabalho do salário mínimo; II) o valor projetado do salário mínimo necessário, calculado pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e que se considera adequado por se basear nos custos de vida essenciais 
para existência digna no Brasil; III) o valor de hora pago de diária para os participantes de espaços deliberativos do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo, em paralelo com legislação acima referida. Outros dados podem ser considerados válidos ou aptos pelas Instituições de Justiça, 
como a renda média mensal em Minas Gerais ou no Brasil ou da região atingida e, ainda, o salário mínimo estadual ou nacional.  

 
Além disso, tal indenização não pode corresponder apenas à participação em reunião, sendo essencial que seu cálculo seja realizado 

por cada hora efetivamente dedicada à reparação coletiva. Esta decisão impede que haja distorções entre reuniões de maior ou menor 
duração e traz maior justiça ao indenizar o período efetivamente despendido.  

 
Considerando tais elementos foi possível, de um lado, definir um valor padrão por hora despendida nas atividades dos Conselhos e 

Setores da Governança do Anexo 1.1 para indenização das pessoas atingidas.  
 
Para fins de cálculo do custo total da adoção de tal medida, ainda foi necessário estabelecer o total de horas gerais a serem 

despendidas, pelas pessoas atingidas, nos Conselhos e Setores durante os dois anos de execução. Para tanto, foram contabilizadas todas as 
horas previstas em cronograma para atividades já previstas da Entidade Gestora e, ainda, essas horas foram multiplicadas pela quantidade 
média de participantes em cada tipo de reunião. Quer dizer, foram considerados os tipos de reuniões, a sua frequência, duração e quantidade 
de participantes, ao que foi possível a estimativa de horas totais de todos os participantes de Conselhos e Setores. Por fim, foi multiplicado o 
quantitativo geral de horas e o valor correspondente à hora-salário do salário mínimo calculado como “necessário” DIEESE. 

 
Importante considerar que, para além dos valores efetivamente destinados às pessoas atingidas, deve-se calcular o valor de 

remuneração da pessoa jurídica a ser contratada para tal finalidade. Não é possível à Entidade Gestora realizar esse cálculo, mas 
consideramos pertinente alertar que não se trata de valor irrelevante, uma vez que há necessidade de equipe suficiente para operacionalizar 
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milhares de pagamentos mensais para pessoas em condições diversas ao longo de dezenas de municípios. Dado o quantitativo de lideranças 
que serão mobilizadas e das reuniões realizadas, avaliamos que um quantitativo de médio 3 profissionais acompanhando cada região é 
suficiente, a esse número deverá ser acrescentada a estrutura administrativa.  

 
3.​ Planilha de detalhamento dos valores calculados  

 

 
Critérios: a) reuniões online não contabilizando indenizações; b)  reuniões regionais e locais:  média de participantes, vezes número de 

reuniões por região vezes horas por reunião (para R4 e R5 foi acrescido 50% de horas); c) reuniões inter-regionais: quantidade de reuniões, 
vezes horas (R4 e R5 com peso 2); d) Hora trabalho em três cenários: salário mínimo, salário mínimo necessário, valores de diária de 
participação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo.  
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4.​ Apresentação de considerações adicionais 
 
​ Para além do cálculo apresentado, existem algumas considerações que a Entidade Gestora considera relevantes para a indenização 
da participação em Conselhos e Setores, tendo em vista tudo que nos foi exposto como demanda pelas próprias pessoas atingidas nos 
intensos diálogos de construção da Proposta Definitiva. 
 
​ Inicialmente, considera-se justo e oportuno que a indenização tenha em conta não apenas o tempo gasto com a realização e 
participação das reuniões e atividades do Anexo 1.1, mas, também, o tempo de deslocamento até o local da reunião que possa exceder mais 
de seis horas de deslocamento por trecho. Efetivamente, esse tempo é uma dedicação da pessoa atingida à reparação coletiva e no qual se 
deixa de auferir renda individual, assim como é o tempo dedicado à realização da reunião. Além disso, essa é uma medida de justiça com 
relação ao maior ou menor esforço das pessoas atingidas, considerando situações como a residência em áreas rurais, distritos distantes das 
sedes ou áreas com infraestrutura de transporte deficitária. Uma estimativa aproximada desse cálculo foi apresentada na planilha acima 
descrita quando dos acréscimos sugeridos das horas das Regiões 4 e 5 em suas participações de reunião. Nesse caso em específico, a 
média de horas gastas, poderá ter um ajuste pontual a partir de contribuições calcadas na experiência de deslocamento das Assessorias 
Técnicas Independentes.  
 
​ A consideração deste fator pode ser feita de maneira específica, se baseando no tempo de deslocamento de cada comunidade até os 
locais onde se realizam cada tipo de reunião da Governança Popular ou, ainda, de maneira estimada, prevendo determinadas horas adicionais 
para bairros e comunidades mais distantes das suas sedes, em áreas rurais ou em municípios de difícil acesso e locomoção. 
 
​ Para além do local de residência, há outros fatores que podem ser considerados ao definir a quantidade de horas pelas quais cada 
grupo de pessoas atingidas será indenizada. Embora não seja possível calcular neste momento, haja vista a ausência da lista de integrantes 
dos Conselhos e Setores, nos parece relevante considerar questões de vulnerabilidades sociais nesta indenização. O próprio Anexo 1.1 em 
seus regramentos e as pessoas atingidas em suas resoluções estabelecem a importância de adequar as medidas e ações do Anexo 1.1 à 
realidade e à vulnerabilidade da população.  
 
​ Grupos sociais vulnerabilizados tendem a maior dificuldade de obtenção de renda, de modo que a deixar de realizar atividades 
lucrativas para se dedicar à reparação pode trazer ainda mais prejuízos. Além disso, é certo que se dedicam mais aos trabalhos domésticos e 
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de cuidados, ao que passam a somar horas de trabalho remunerado e horas dedicadas à reparação coletiva de suas comunidades. Esta é, 
inclusive, a lógica de políticas públicas e direitos da seguridade social. 
 
​ Também é importante considerar quais atividades serão abarcadas pela indenização. O cálculo da Entidade Gestora, com as 
informações disponíveis, se baseou em suas atividades planejadas para a Governança. Mas, é certo e já estabelecido que ocorrerão 
atividades realizadas pelas próprias ATIs, que integram a Proposta Definitiva e são essenciais para sua execução adequada às demandas e 
condições das pessoas atingidas. 
 
​ Por fim, e em nível mais operacional, é essencial que a indenização em questão não acarrete em maiores burocracias, dispêndios de 
energia ou, ainda, entraves e dificuldades para as pessoas atingidas. O modelo sugerido, de valores padrões, mesmo que com eventuais 
diferenças entre pessoas atingidas, pode facilitar a operacionalização, por não exigir demandas específicas das pessoas individualmente. 
Ainda assim, tendo em vista tudo que foi exposto pelas pessoas atingidas, é importante que esta seja uma preocupação constante. 
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